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Resumo

Este artigo objetiva refletir sobre a implementação da educação ambiental 
como política pública no ensino formal, e sua contribuição na construção de 
sociedades sustentáveis, considerando que somente por meio de um proces-
so educativo, que respeite a diversidade cultural, epromova a integração en-
tre as culturas locais, poder-se-á integrar os conteúdos curriculares ao modo 
de vida da população. Neste sentido, a educação ambientalcomo ação edu-
cativa está presente de forma transversal, articulando o conjunto de saberes, 
e a compreensão da interligação com a prática social cotidiana e o sentido 
da própria escola. Diante disso, é indispensável a forma como o professor 
constrói seus saberes e representações, e busca integrá-los em sua prática 
docente, podendo servir de fundamento para entender e repensar a inserção 
da Educação Ambiental no ensino formal.
Palavras-chave: sustentabilidade, educação ambiental, práxis educativa

Abstract

Thisarticle aims to reflecton the implementation ofenvironmental 
educationas a public policyin formal education, andtheir contributionin 
buildingsustainable societies, considering that only throughan educational 
processthat respectscultural diversity, and promotethe integration oflocal 
cultures, powerupwillintegrate thecurriculum contentthe way of lifeof the 
population.In this sense, environmental education aseducational activityis 
presentacross the board, articulating theset of knowledgeandunderstandingof 
the interconnectionwith everydaysocial practiceandthe direction ofthe 
school. Therefore, it is essential how theteacher buildstheir knowledge 
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andrepresentations, and seeks tointegrate them intotheir teaching 
practiceand canserve as a basisto understand andrethinkthe inclusionof 
environmental educationinformaleducation.
Keyword: sustainability, environmental education, educational praxis

1. A EDUCAÇÃO AMBIENTAL FORMAL COMO SUBSIDIO 
PARA A SUSTENTABILIDADE

A educação ambiental (EA) enquanto instrumento de política 
pública, fundamenta-se como um dos pilares no processo de cons-
trução de sociedades sustentáveis, sendo que as discussões acerca da 
importância da educação como elemento essencial começou a ga-
nhar destaque com as crises ambientais evidentes a partir da década 
de 1970, quando a questão ambiental passou a fazer parte da agenda 
mundial, devido à crise econômica instalada na maioria das nações e 
seus reflexos eram evidentes, considerando os elevados índices de po-
luição e desastres naturais, o que acarretava diretamente na escassez 
de recursos naturais essenciais para a sobrevivência humana.

Sorrentino (2005), enfatiza que ainda na década de 1970, 
começou-se a discutir um modelo de desenvolvimento que harmo-
nizasse as relações econômicas com o bem-estar das sociedades e a 
gestão racional dos recursos naturais, o que Sachs (1986) denominou 
de ecodesenvolvimento, passando-se a vislumbrar como meta deste, 
uma educação ambiental para a sustentabilidade socioambiental recu-
perando o significado do ecodesenvolvimento como um processo de 
transformação do meio natural que, por meio de técnicas apropriadas, 
impedisse desperdícios e focalizasse nas potencialidades naturais, e a 
satisfação das necessidades de todos (SACHS, 2004).

Leff (2010) ressalta que a sustentabilidade teria como base a 
construção social a partir da diversidade e da diferença, considerando 
que a instituição escola poderia ser o melhor laboratório, espaço de 
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experimentação e de formação para esta mudança civilizatória, pois a 
crise ambiental não se manifestaria apenas nos furacões gerados pelo 
aquecimento global, mas no desconhecimento de suas causas, na falta 
de um saber sobre a complexidade do real, e na perda do sentido da 
existência humana. 

Os desafios do desenvolvimento sustentável implicariam na 
necessidade de formar capacidades para orientar um desenvolvimen-
to fundado em bases tecnológicas, de equidade social, diversidade cul-
tural e democracia participativa (LEFF, 1999), onde o uso sustentável 
dos recursos naturais presentes nos ecossistemas fossem de respon-
sabilidade das populações humanas e de implementação de políticas 
públicas ambientais eficazes (CAPRA, 2006). 

No entanto Leonardi (2001), afirma que somente em 1972, em 
Estocolmo na conferência das nações unidas sobre o meio ambiente e 
a humanidade, ocorreu a criação do programa das nações unidas para 
o meio ambiente (PNUMA), com a finalidade de instrumentalizar as 
questões ambientais como política pública internacional necessária 
para garantir a existência humana. Nesta conferência, a questão am-
biental teve novos olhares, pois acreditava-se que somente através de 
um processo educativo, ou seja, através de “uma educação para o meio 
ambiente”, seria possível alcançar uma sociedade sustentável. No entan-
to, apenas após a I Conferência Intergovernamental de Educação Am-
biental de Tibilise, em 1977, é que a EA foi introduzida como estratégia 
para conduzir a sustentabilidade ambiental e social do planeta.

Para Layrargues (2012), a conferencia de Tbilisi é considerada 
o marco conceitual definitivo da EA, pois apresenta uma visão crítica 
da realidade, uma vez que a degradação ambiental possui sua raiz no 
sistema cultural da sociedade industrial. Além disso, embora o docu-
mento de Tbilisi apontasse que o processo de efetivação da EA deveria 
proporcionar a construção de valores e a aquisição de conhecimen-
tos, atitudes e habilidades voltadas para a participação responsável na 
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gestão do meio ambiente, a estrutura e os princípios da EA, se fun-
damentaram nos aspectos sociais, culturais, econômicos, ambientais 
e educacionais, sendo definido em Belgrado, na então Iugoslávia, em 
1975, quando foi proposto sua organização na educação formal e não 
formal, como um processo continuo e permanente, tendo como prin-
cípio básico a interdisciplinaridade. Este documento ficou conhecido 
a nível mundial como relatório Brundtland, o qual serviu de subsidio 
temático para a ECO-92 (REIGOTA, 2001).

O relatório de Bruntland (1987) parte de uma visão complexa 
das causas e dos problemas socioeconômicos e ecológicos da socie-
dade global, reafirmando uma visão crítica do modelo de desenvolvi-
mento adotado pelos países desenvolvidos e reproduzido pelos países 
em desenvolvimento (BRUSEKE, 1998). Sabendo que, as políticas que 
garantissem a diminuição do uso sobre os recursos naturais buscariam 
a implementação de ações para a reestruturação dos mesmos, através 
de processos sustentáveis que pudessem medir progressivamente os 
problemas socioambientais, identificando metas de desenvolvimento 
(REED et al., 2006).

Sendo assim, o desenvolvimento pautado na sustentabilida-
de, enfatizado no Relatório de Brundtland “o nosso futuro comum”, 
afirma que a sustentabilidade se fundamenta em atender as necessi-
dades do presente, sem no entanto comprometer as gerações futuras  
(CMMAD, 1991). O termo mostrou-se como uma estratégia promis-
sora de institucionalização da problemática ambiental no âmbito da 
agenda da política internacional, e nos diversos setores governamentais 
e não-governamentais, passando a ser utilizada como instrumento de 
políticas públicas socioambientais em todo planeta (NOBRE, 2002). 

A revisão documento de Tbilisi (relatório de Brundtland), ser-
viu de base para a ECO-92, o qual possibilitou a elaboração das dire-
trizes para a EA, dando ênfase a sustentabilidade, através da educação 
formal e não-formal, com enfoque na mudança de comportamento, 
proposta na Agenda 21:



REMEA – Revista Eletrônica do Mestrado em Educação Ambiental  |  Volume Especial  |  jul/dez 2016  |  p. 11-3916

Raimunda Kelly Silva Gomes; Luiza Nakayama; Francele Benedito Baldez De Sousa

Ali encontramos três eixos de organização da educação am-
biental conhecidos internacionalmente: reorientação do ensi-
no para o desenvolvimento sustentável, aumento da consciên-
cia pública e promoção do treinamento. A educação ambiental 
deve estar voltada para o desenvolvimento sustentável; a in-
tegração entre desenvolvimento e ambiente é o princípio bá-
sico e diretor da educação e da educação ambiental. Com essa 
preocupação a proposta é reorientar o ensino formal e informal, 
modificando atitudes e comportamentos pela aquisição de co-
nhecimento e valores. Merecem destaque, nesse documento, a 
integração de disciplinas pela organização multi e interdiscipli-
nar dos currículos, o desenvolvimento de métodos de ensino e, 
principalmente, a comunicação (TOZONI-REIS, 2004, p. 6).

Para Machado et al. (2007), os processos de construção e im-
plementação da Agenda 21, buscavam sensibilizar a população, atra-
vés da educação socioambiental, como política pública para o meio 
ambiente, considerando as demandas populares, onde a Agenda 21 se-
ria uma possibilidade de se construir uma educação crítica, focada na 
transformação social e na ressignificação da existência humana como 
base dos princípios do Tratado da EA para Sociedades Sustentáveis e 
Responsabilidade Global:

A agenda 21 trata da reorientação de ensino para o desenvol-
vimento sustentável. Tanto no ensino formal quanto no infor-
mal são indispensáveis para modificar a atitude das pessoas 
e para conferir consciência ambiental, ética, valores, técnicas 
e comportamentos em consonância com as exigências desse 
novo padrão de desenvolvimento. Daí a necessidade de asse-
gurar o acesso universal ao ensino básico para todas as crian-
ças em idade escolar, erradicar o analfabetismo, promover a 
integração dos conceitos de desenvolvimento e meio ambien-
te em todos os programas de ensino e promover todo tipo de 
programa de educação de adultos para incentivar a educação 
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permanente sobre o desenvolvimento e o meio ambiente, uti-
lizando como base de operações as escolas primárias e secun-
dárias e centrando a temática de ensino nos problemas locais  
(BARBIERI, 2000, p. 149).

Neste sentido, a Educação ambiental deveria combater a com-
partimentalização do planejamento e da execução da política ambien-
tal, que se agravavam para um cenário de insustentabilidade na socie-
dade contemporânea, através da proposta da Agenda 21, seria possível 
uma Educação socioambiental crítica, que problematizasse e questio-
nasse, de forma transversal ou interdisciplinar, a lógica estabelecida 
pelo sistema dominante, socialmente excludente e ambientalmente 
danoso, relacionando e reconectando o local ao global.

Neste contexto, a agenda 21 seria uma significativa ferramen-
ta de planejamento participativo onde atribui a responsabilidade dos 
governos em impulsionar programas e projetos ambientais através de 
políticas que visassem a justiça social e a preservação do meio am-
biente, concretizando o lema da ECO-92: “pensar globalmente, agir 
localmente”. No entanto, não podemos pensar que esta, por si só, seria 
suficiente para resolver todos os problemas da humanidade, mas sim 
provocarmos mudança no nosso padrão de comportamento e na rela-
ção que estabelecemos com natureza.

Nesta perspectiva, a carta da terra elaborada com base na 
Agenda 21, é considerada um ponto referencial, oportuno e neces-
sário pelo consenso mundial de compromisso político, pela respon-
sabilidade assumida tanto pelos governos como pelos organismos 
não governamentais, evidenciando que se o desenvolvimento sus-
tentável não se voltar positivamente para a melhoria do presente, 
é difícil tornar convincentes as razoáveis argumentações cientificas 
do discurso da declaração. Portanto a carta da terra, entende que a 
sustentabilidade é possível através de um processo educativo, tendo 
quatro aspectos principais:
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Dimensão sociopolítica- o desenvolvimento sustentável deve 
ser visto a partir de sua dimensão sociopolítica, isto implica 
a participação popular nas tomadas de decisões. A Dimensão 
técnico cientifica- não se pode elaborar uma demanda para 
o desenvolvimento sustentável que não esteja fundamentada 
cientifica e tecnicamente. A Dimensão pedagógica- deve ser 
interpretada como um afazer que nasce na cotidianidade em 
quatro momentos diferenciados: a) sentir a necessidade e per-
ceber o problema; b) objetivar a realidade para conhece-la e 
atribui-lhe significado; c) analisar as causas e consequências; 
d) propor os elementos de satisfação. E por fim, a Dimensão 
espaço temporal- não há processo sem tempo. A educação é 
um processo consumidor de tempo. Na mediação pedagógica 
insiste-se uma ou outra vez em: a) saber esperar, visto que o 
processo educativo implica ritmos diferentes que devem ser res-
peitados; b) não forçar ninguém, pois não devemos confundir 
os propósitos institucionais com o fazer a partir da cotidia-
nidade; c) não há pressa, já que não interessa tanto a acu-
mulação da informação e dos produtos programados, e sim 
os processos que se abrem a reflexão, inerente ao imprevisível 
(GUTIERREZ e CRUZ PRADO, 2013, p.57).

Sabendo que a cidadania ambiental e a cultura de sustenta-
bilidade seriam o resultado do fazer pedagógico que aliasse a apren-
dizagem a partir da vida cotidiana os procedimentos, indicadores e 
instrumentos pedagógicos requeridos pela cidadania ambiental, para 
tanto seria necessário recria-los dia a dia, o que ocasionaria mudanças 
significativas nos processos educativos, assim como nas relações indi-
viduais, institucional e organizacional.

Por outro lado, o tratado de educação ambiental, propunha 
que a EA tivesse como objetivo a conscientização, conhecimentos, 
atitudes, habilidades, capacidade de avaliação e participação, onde se 
organizaria enquanto educação formal e não-formal, em um proces-
so continuo e permanente dirigido prioritariamente as crianças e aos 
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jovens, com enfoque interdisciplinar, e as práticas pedagógicas teriam 
por base as ciências naturais e sociais. Além disso, enfatiza que a EA 
não é neutra, mas ideológica, colocando-a numa perspectiva holísti-
ca, e afirmando que a interdisciplinaridade é fundamental para que 
a educação possa assumir seu papel de promoção do pensamento 
crítico, respeitando a diversidade cultural e promovendo a integração 
entre as culturas.

Neste contexto, o Tratado de Educação Ambiental para So-
ciedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, passou a ser visto 
como um “divisor de águas” para a EA, pois a mesma passou a ser 
compreendida como ideológica, considerando três princípios funda-
mentais: o meio ambiente, as relações sociais e a subjetividade huma-
na, remetendo-se a valores e ações que contribuíssem na formação de 
sociedades socialmente justas e ecologicamente equilibradas.

Neste sentido, a EA não seria apenas uma educação para o 
meio ambiente, mas sim uma “educação socioambiental”, pois teria os 
aspectos sociais, políticos, econômicos, culturais, ambientais e edu-
cacionais como fundamento para a formação cidadã das gerações fu-
turas, uma vez que o processo educativo seria a única maneira de se 
alcançar a sustentabilidade, sendo que a geração da década de 1990 
e as anteriores foram vistas como “gerações perdidas”, mas as gera-
ções seguintes passariam por um processo de formação cidadã, tendo 
como pilar a relação homem-natureza-sociedade.

Leff (2010), considera que a EA teria um sentido mais amplo 
que apenas educar para o meio ambiental, mas seria uma educação so-
cioambiental, por focalizar a relação do homem com a natureza pelo 
significado de suas culturas, o que possibilitaria uma abertura para 
articular o pensamento humano com o potencial natural, através da 
interconexão de uma diversidade de recriação produtiva dos povos 
com “suas naturezas”, onde a interdisciplinaridade buscaria o diálogo 
dos saberes, através da racionalidade ambiental (LEFF, 2009).
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No Brasil, a EA ganhou destaque nas discussões educacionais e 
ambientais, com a criação da Política nacional de educação ambiental 
(PNEA), através da lei 9795/99, que em seu artigo primeiro define a 
educação ambiental como umprocesso por meio do qual o indivíduo 
e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos e habilida-
des, atitudes e competências voltadas para conservação do meio am-
biente. Esta lei fornece um roteiro para a prática da EA e na sua regu-
lamentação (Decreto 4281/02) indica os Ministério da Educação e do 
Meio Ambiente como órgãos gestores dessa política.

Segundo Cavalcanti (2013), o PNEA aborda que a EA deve fo-
calizar uma prática educativa integrada, continua e permanente em 
todos os níveis e modalidades do ensino formal. No entanto, respon-
sabiliza o professor pela sua efetivação em sua prática educativa, sem 
contudo considerar a complexidade da temática e principalmente a 
compreensão docente das questões ambientais, para que assim possa 
incluir no seu planejamento cotidiano de sala de aula.

Por outro lado, a PNEA, aborda o Programa Nacional de Edu-
cacional Ambiental (ProNEA), o qual propõe ações que asseguram, 
no âmbito educativo, a interação e a integração equilibradas das múl-
tiplas dimensões da sustentabilidade ambiental (ecológica, social, éti-
ca, cultural, econômica, espacial e política), considerando o processo 
educativo como ponto de reflexão-ação-reflexão, na construção de 
novos cidadãos, para a composição de uma sociedade mais justa, soli-
dária, equilibrada e sustentável (FARIAS et al., 2013).

Neste sentido, Leff (2010) ressalta que construímos na socie-
dade contemporânea uma racionalidade para pensar o mundo que se 
mostra não somente injusto e desigual, mas fundamentalmente in-
sustentável, apresentado relações sociais que se mostram predatórias 
e potencialmente ameaçadora da vida na terra (LOUREIRO, 2012). 
Nesta perspectiva, Capra (1996) afirma que o grande desafio do nos-
so tempo é construir a sustentabilidade, para tanto a educação deve  
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assumir um papel fundamental na formação humana e no convívio 
social do indivíduo com a natureza. 

Por outro lado, Carvalho (2012) aborda que a compreensão do 
fenômeno socioambiental lança a questão ambiental na esfera políti-
ca, entendida como esfera pública das decisões comuns, adquirindo 
uma dimensão pedagógica, na medida em que instituem espaços efe-
tivos de questionamentos, encontros, confrontos, e negociações entre 
projetos políticos, universo cultural e interesses sociais diferentes.

Sendo assim, a educação socioambiental entra nesse contexto 
orientada por uma racionalidade ambiental, transdisciplinar, pensan-
do o meio ambiente não como sinônimo de natureza, mas uma base de 
interações entre o meio físico-biológico com as sociedades e a cultura 
produzida pelos seus membros, fato este que Leff (2001), considera a 
racionalidade ambiental como produto da práxis, ou seja, seria “um 
conjunto de interesses e de práticas sociais que articulam ordens ma-
teriais diversas que dão sentido e organizam processos sociais através 
de certas regras, meios e fins socialmente construídos” (op cit., p. 134).

Cabe destacar que a inserção da EA como processo pedagó-
gico, ocorreu através da temática ambiental nos currículos escolares, 
oficialmente quando o MEC (ministério da educação e cultura), lan-
ça em 1997 o documento intitulado PCNs (Parâmetros Curriculares 
Nacionais), sendo este um guia curricular organizado em disciplinas, 
tendo como principal finalidade “a contribuição para a formação de 
cidadãos conscientes, aptos para decidirem e atuarem na realidade 
socioambiental de um modo comprometido com a vida, com o bem 
estar de cada um e da sociedade, local e global” (BRASIL, 1997, p. 25).

Os PCNs no ensino formal passou a ser um desafio cotidia-
no para docentes e discentes, por ser compreendido como uma das 
principais reformas empreendidas pelo MEC, com a finalidade de 
modernizar as escola no Brasil. No entanto, este documento não foi 
elaborado com a participação dos docentes, sociedade civil e gestores 
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educacionais, que são os responsáveis pela efetivação das práticas de en-
sino na instituição escola, sabendo que o mesmo foi pensado como uma 
base nacional comum, homogeneizando as diretrizes nacionais por pro-
fissionais que desconheciam a heterogeneidade vivenciada nas escolas 
brasileiras, e principalmente as especificidades locais e regionais.

Por outro lado, Torales (2013) afirma que o próprio documen-
to dos PCNs (1997), que introduz oficialmente os temas transversais 
no sistema educativo, reconhece que a EA está longe de ser uma ati-
vidade tranquilamente aceita e desenvolvida, “porque ela implica mu-
danças profundas e nada inócuas” (BRASIL, 1998, p. 182). Embora, o 
ProNEA propunha que o exercício da transversalidade precisa ser in-
ternalizado, por meio de espaços de interlocução bilateral e múltipla, 
através do diálogo interdisciplinar.

De acordo com Macedo (1999) os PCNs pouco ajudaram 
no esclarecimento da diferença entre interdisciplinaridade, temas 
transversais e trabalho por projetos, o documento não explica como 
integrar os conteúdos com os temais transversais. Na realidade a usa 
utilização na escola são adequações dos planos e programas curricu-
lares aos conteúdos propostos nos PCNs, sem mudanças na prática 
da sala de aula. 

Diante disso, a EA necessita refletir sobre a necessidade de 
transformar os processos educativos a partir dos princípios do saber 
e da racionalidade ambiental, cabendo a EA não apenas o desafio de 
garantir a educação para todos, mas de melhorar a eficiência dos sis-
temas de ensino formal.

1.2 A transversalidade da EA na educação formal 

Segundo Leff (2010) os espaços de reflexão e atuação da EA na 
educação formal, foram pensados para atender as necessidades bási-
cas do sistema educacional, o que contribuiu para a sua marginaliza-
ção, tanto nas práticas educativas docentes como nos planejamentos 



23REMEA – Revista Eletrônica do Mestrado em Educação Ambiental  |  Volume Especial  |  jul/dez 2016  |  p. 11-39

A Educação Ambiental formal como Princípio da Sustentabilidade na Práxis Educativa

curriculares das instituições escolares, uma vez que a mesma tem sido 
priorizada numa vertente tradicional de educação, dentro da lógica e 
da racionalidade estabelecida pelos sistemas de ensino. 

Em contraponto, a EA, como proposta educativa surge da 
consciência das limitações do processo civilizatório moderno, funda-
mentando reflexões sobre o modelo de exploração dos recursos natu-
rais e as relações humanas estabelecidas com a natureza, articulando o 
conhecimento, e a transformação social, para garantir o equilíbrio na 
formação cidadã, atribuindo a escola a responsabilidade de integração 
dos conteúdos curriculares aos problemas socioambientais existentes. 
Portanto, as contribuições das teorias críticas à EA, em relação à teoria 
educacional, pode ser considerada uma crítica a todas as pedagogias 
divergentes da prática educativa tradicional marcada por: 

Uma organização curricular fragmentada e hierarquizada, 
neutralidade do conhecimento transmitido e produzido; e 
organização escolar e planejamento do processo de ensino e 
aprendizagem concebidos como pura racionalidade, pautados 
em finalidades pedagógicas desinteressadas quanto às implica-
ções sociais de suas práticas (LOUREIRO, 2006, p. 52).

Neste sentido, Carvalho (2012) ressalta que a EA possibilita 
alternativas renovadoras no sistema de ensino, da organização e dos 
conteúdos escolares, pautando-se numa revisão da instituição e do 
cotidiano escolar, mediante os atributos da transversalidade e da in-
terdisciplinaridade, articulando os processos pedagógicos com os co-
nhecimentos ambientais, através da interdisciplinaridade dos sujeitos 
e sua relação com a natureza.

Para Tozonni-Reis (2008) a educação e particularmente a es-
cola, em todos os níveis tem por função preparar os indivíduos para 
atuarem na sociedade, respeitando suas características de desenvolvi-
mento. As atitudes e valores apontados como importantes conteúdos  
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educativos, especialmente na educação ambiental, são tidos como 
universais, onde a readequação dos espaços escolares, deve possibi-
litar a flexibilização do currículo, através de processos participativos 
(TORALES, 2013). 

Entretanto, Faruolo et al (2013) ressalta que a formulação da 
EA formal ocorreu de forma isolada, não considerando as projeções 
da temática na formação do cidadão no espaço formal, e as possibilida-
des dadas ao professor e ao aluno, para a construção de representações 
mais apropriadas a um novo significado e papel a ser desempenhado 
por eles no domínio ambiental (GAZZINELLI, 2002), uma vez que os 
conteúdos da EA se integrariam ao currículo escolar, a partir de uma 
relação de transversalidade, de modo a impregnar a prática educati-
va, exigindo do professor uma readaptação dos conteúdos abordados 
na sua disciplina, inter-relacionando com as questões socioambientais 
locais, pois a temática ambiental, poderia ser objeto de estudo de to-
dos os componentes curriculares.

A introdução dos temas transversais nos currículos escolares, 
pretendia garantir a abordagem de temas presentes e legitimados nas 
sociedades contemporâneas e, que, muitas vezes, não eram contem-
plados na estrutura tradicional dos conteúdos escolares. Nesse senti-
do, a possibilidade de construir uma interface entre o “Tema Trans-
versal” com a prática social cotidiana e o sentido da própria escola, 
necessitaria de uma certa familiaridade dos professores com as temá-
ticas propostas, no caso da Educação Ambiental, seria necessário a 
compreensão da linguagem ambientalista, a fim de criar pontos de co-
nexão entre os saberes escolares e extraescolares. Portanto, ainserção 
do transversal na prática educativa, conduziria reflexões sobre novas 
posturas em relação aos aspectos sociais, econômicos e ambientais, 
considerando que a transversalidade, seria o símbolo de inovação, da 
abertura da escola para a sociedade (GAVIDIA, 2002). 
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A proposta de transversalidade traria consigo a necessidade da 
escola refletir e atuar conscientemente na educação de valores e atitu-
des em todas as áreas de conhecimento, garantindo uma análise políti-
co-social no direcionamento do trabalho pedagógico; rompendo a li-
mitação da atuação dos professores nas atividades formais e ampliaria 
suas responsabilidades com a formação dos educandos, englobando 
as relações estabelecidas entre os diferente membros da comunidade 
escolar (CASTRO et al, 2012).

Para serem compreendidos, os temas transversais necessita-
riam da abordagem dos diferentes campos do conhecimento, a fim de 
não descaracterizar sua complexidade, pois a medida em que fazem 
parte do projeto pedagógico da escola, podem promover transforma-
ções nos conteúdos e nos modos de tratamentos das áreas curriculares 
tradicionais, rompendo com a lógica de fragmentação do saber esco-
lar, pois esses temas “não são o que seria comum a diversas disciplinas, 
mas o que, em cada uma, exceda-as e que poderia servir para além 
dos muros da escola” (REY, 1996, p. 55), já que abordam temáticas 
que se constituem como preocupações sociais na contemporaneidade 
(TORALES, 2013).

Nesta perspectiva, a interdisciplinaridade e a transversalidade 
nos conteúdos básicos da EA são fundamentais na construção desse 
conhecimento complexo, ao compreender que o meio ambiente pos-
sui partes interdependentes e interativas, o que possibilita aos educa-
dores atuarem como um dos mediadores na gestão das relações entre 
a sociedade e a natureza (GUIMARÃES, 2011).

Neste sentido, Busquets et al (1993) aborda que os temas 
transversais devem ser colocados no centro das preocupações sociais 
e educacionais, por onde é possível transitar os conteúdos das disci-
plinas formais, pois implica em dar significado para a aprendizagem 
das disciplinas escolares, considerando o conhecimento cientifico da 
vida cotidiana como instrumento cultural na prática educativa. De 
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modo geral, a transversalidade é interpretada de forma equivocada e 
de difícil concretização e aplicação nas práticas educativas, devido ao 
rompimento com a compartimentação das disciplinas curriculares e a 
integração dos conteúdos curriculares com a vida cotidiana dos edu-
candos (COIMBRA, 2006).

Nesta perspectiva, Corrêa et al (2006) afirma que o atual cur-
rículo, apesar das tentativas de inserção dos temas transversais, ain-
da tem como centro (núcleo) as disciplinas, ao redor das quais giram 
as tentativas de atingir os objetivos maiores do processo educacional, 
onde os interesses sociais entram como um adendo de um currículo, o 
que o torna ilusório, pois utilizar um documento, como os PCN, como 
um guia para o ensino requer, necessariamente, um aperfeiçoamento 
do profissional que atua na área educacional, sobretudo os professo-
res, pois sem esse trabalho de preparação, a atuação docente fica limi-
tada, apesar de seus esforços.

Sendo assim, os temas transversais entram no currículo escolar 
como um adendo, uma coisa a mais, um fardo a mais para os pro-
fessores que ao trabalharem esses temas, normalmente na forma de 
projetos ou em datas comemorativas específicas, não abarcando a real 
complexidade que lhe é intrínseca, o que acaba não tenho significado 
na vida dos educandos, passando a ser representado de modo geral 
pela plantação de uma árvore, e que na semana seguinte é destruída 
pelos próprios educandos (CORRÊA et al., 2006).

Em contraponto, ao constituir-se como prática educativa, a 
EA posiciona-se na fronteira entre o campo ambiental e as tradições 
educativas, as quais vão influir na formação de diferentes orientações 
pedagógicas, sendo que essa junção entre o ambiental e o educativo é a 
compreensão da relação sociedade e meio ambiente em sua complexi-
dade, numa visão de educação como processo de humanização social-
mente situado, ou seja, a EA no ensino formal busca a compreensão 
de práticas sociais e educativas que ocorrem fora da escola, podendo 
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ser potencializadora para aproximar a educação formal da não formal, 
integrando a escola as comunidades em seu entorno.

Carvalho (2012), ressalta que a prática educativa é um pro-
cesso que tem como horizonte formar sujeitos humanos, enquanto 
ser social e historicamente situado, sendo que esse projeto educativo 
critico tem raízes nos ideais emancipadores da educação popular, a 
qual rompe com uma visão de educação determinante da difusão e 
do repasse de conhecimentos, convocando-a a assumir sua função de 
prática mediadora na construção social de conhecimentos implicados 
na vida dos sujeitos. O projeto político pedagógico de uma EA critica 
poderia ser sintetizado na intenção de contribuir para uma mudança 
de valores e atitudes, formando um sujeito ecológico capaz de identi-
ficar e problematizar as questões socioambientais vigentes.

Neste contexto, González Gaudiano (2000), afirma que um dos 
importantes logros do processo de inserção da EA nos currículos ofi-
ciais é a formação de professores para pôr em prática a proposta, que 
modifica não só a organização tradicional do conhecimento, mas a 
práxis docente como um todo. Além disso, Tozoni-Reis (2012) enfa-
tiza que a resistência em pensar a inserção curricular da EA na escola 
tem dificultado sua inserção mais consistente, embora a EA contribua 
para a organização de currículos mais ricos e dinâmicos dos conteú-
dos escolares.

Sendo assim, a relação entre a forma como o professor constrói 
seus saberes e representações, e busca integrá-los em sua prática do-
cente, pode servir de fundamento para entender e repensar a inserção 
da Educação Ambiental no ensino formal, bem como, de ferramenta 
para avaliar as propostas institucionais efetivadas nesse campo, uma 
vez que, a dimensão ambiental nas práticas escolares está relacionada 
à explanação feita pelos educadores, pois cada um adota uma visão de 
EA com base nas características educativas, sociais e ambientais do 
meio em que está inserido (REIGOTA, 2012). 
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Nesse contexto, a EA no currículo escolar busca o compro-
misso e responsabilidade da escola na formação de cidadãos éticos na 
esfera ambiental e social, pois ao elaborar os conteúdos relacionados 
com as questões ambientais, o professor deve promover uma interação 
dos conhecimentos já construídos pelo aluno rumo a uma reflexão co-
letiva, ao considerar que uma proposta curricular não pode por si só 
promover mudanças necessárias, para uma pratica educativa escolar 
democrática, igualitária e com justiça social.

Portanto, a inserção da Educação Ambiental nos currículos, 
visa reformas nos sistemas educativos e a necessidade de efetivação 
das mesmas na práxis docente, sabendo que os conhecimentos esco-
lares são resultantes de um processo de construção social, entre os di-
versos grupos que compõem está dinâmica (TOZONNI-REIS, 2008; 
MAGALHÃES-JÚNIOR e TOMANIK, 2013), de forma explicita ou 
implícita, o que não torna a temática ambiental um elemento extraor-
dinário ao cotidiano docente.

1.3 A formação de educadores ambientais para efetivação da EA 
na práxis educativa.

A EA na formação de educadores, assume o desafio de provo-
car mudanças na vida cotidiana dos indivíduos, dando ressignificação 
a relação do homem com a natureza e ao seu modo de vida (LEFF, 
2010), compreendendo a importância da educação para a cidadania 
planetária e consequentemente para um futuro sustentável.

Sabendo que, a compreensão da EA pelas vivências dos edu-
cadores ambientais, possibilita a constituição da identidade socioam-
biental e política que consolidam as reflexões cotidianas, para tanto é 
preciso compreende-la em sua complexidade, pois a constituição do 
sujeito ecológico busca a transformação das relações entre sociedade e 
ambiente, cuja reflexão-ação é indispensável para se pensar as razões 
de ser da EA.
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Para Carvalho (2012) a existência de um sujeito ecológico 
passa a credibilidade de que é possível um mundo transformado, em 
que a constituição de uma atitude ecológica concreta, possa servir 
de incentivo para a formação de educadores ambientais. No entanto,  
Tozonni-Reis (2008) alerta que essa formação é um processo de trans-
missão de valores e atitudes, onde a preocupação com a formação 
cultural, são os principais indicadores da representação da educação, 
através da subjetividade humana.

Nesta perspectiva, a atitude ecológica e cidadã implica num 
processo de reflexão-ação, com o intuito de comprometer-se com a to-
mada de decisão, entendendo o ambiente como uma rede de relações 
entre sociedade e natureza, pois o que fazer e como fazer, nem sempre 
garante a formação de uma atitude ecológica, isto é, de sistemas de 
valores sobre como relacionar-se com o ambiente, os quais serão con-
cretizados de acordo com o posicionamento do sujeito na escola e em 
outros espaços e circunstancias de sua vida (AB’ SABER, 1994). 

A EA enquanto tendência educacional, vislumbra a mediação 
na intencionalidade do conhecimento e transformação social, através 
do processo educativo, pois ao inter-relacionar os aspectos ambientais 
aos educativos, possibilita a formação de educadores (as) ambientais, 
através da valorização da diversidade cultural, evidenciada no Pro-
NEA, ao considerar a temática meio ambiente fundamental no fazer 
educativo docente, sendo que, os educadores ambientais devem assu-
mir o desafio de abrir caminhos para esse porvir, traçando reflexões 
sobre o sentido da existência humana.

Para Teixeira e Torales (2014), é necessário novas visões de 
mundo, através de uma educação com abordagens didático-pedagó-
gicas diferenciadas, voltada para a construção de uma cidadania pla-
netária, pois educar ambientalmente, hoje vai além de sensibilizar a 
população para o problema existente, é preciso o exercício pleno da 
cidadania em um processo de conscientização (consciência+ ação), 
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quando exteriorizamos em nossas ações aquilo que interiorizamos 
(razão e emoção) por uma reflexão crítica (GUIMARÃES, 2011,  
TOZONNI-REIS, 2008).

Sendo assim, conformeTorales (2013), para que ocorra a efe-
tivação da EA nas práticas docentes, é preciso considerar que os co-
nhecimentos escolares são decorrentes de um processo de construção 
social, ao mesmo tempo compartilhados e negociados entre os diver-
sos grupos que compõem esta dinâmica, onde a temática ambiental, 
no processo educativo-escolar precisa integrar a prática cotidiana 
docente(TARDIF, 2002).

No entanto, apesar da EA fazer parte dos currículos escolares, 
somente será efetivada como ação pedagógica, na medida em que os 
docentes reconhecerem sua importância em suas áreas de conheci-
mento e assumirem a responsabilidade de inclui-la em suas práxis 
educativa, através de um processo político e ideológico de mudança, 
sendo que a inserção da dimensão ambiental nas práticas escolares, 
depende da interpretação feita pelos professores, e suas reflexões sobre 
os aspectos socioambientais do meio em que estão inseridos (SAUVÉ, 
2001; MEIRA CARTEA, 1993).

Para tanto, é preciso que o professor compreenda a complexi-
dade da questão ambiental e suas implicações na vida cotidiana dos 
indivíduos, o que nos remete a compreender a relação entre a forma 
como o professor constrói seus saberes, e os integram a sua prática 
docente, como elementos fundamentais para entender e repensar a 
inserção da EA no ensino formal. 

Neste contexto, o processo de construção da realidade so-
cioambiental se concretiza através do fazer pedagógico que se almeja 
para a EA, considerando que o professor, posiciona-se como educador 
e como cidadão, com um caráter não estritamente pedagógico, porém 
político de sua intervenção, voltando-se para uma práxis de transfor-
mação da sociedade em busca de uma sustentabilidade pautada em 
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novos paradigmas (GUIMARÃES, 2011), onde a EA como educação 
política busca questionar as políticas atuais, bem como a educação es-
colar e extraescolar.

Assim sendo, a EA ganha uma dimensão pedagógica no mo-
mento em que instituem espaços efetivos de questionamentos, encon-
tros, confronto e negociação entre projeto político, universo cultu-
ral e interesses sociais diferentes, onde a ecopedagogia como forma 
de fazer educação, tem a sustentabilidade como princípio educativo  
(GADOTTI, 2000). 

Nesta perspectiva, Morales (2009) aborda que a questão am-
biental necessita estabelecer uma relação dialógica entre o fazer e o 
aprender e o transformar, pois estes são elementos fundamentais para 
uma EA critica, transformadora e emancipatória, uma vezque para 
se alcançar a sustentabilidade equitativa é necessário um processo de 
aprendizagem permanente (LEFF, 2010).

Neste sentido, Guimarães (2011) aborda que a EA volta-se para 
uma ação reflexiva (teoria e prática-práxis) de intervenção em uma 
realidade complexa, pois seus conteúdos não estão trilhados nos li-
vros, mas na realidade socioambiental vivenciada pela comunidade 
escolar, que vai além dos muros da escola, fato que a torna uma edu-
cação política voltada para a transformação da sociedade em busca da 
sustentabilidade.

A transmissão de valores e atitudes, são um dos pilares da EA, 
na formação cultural da subjetividade individual, como um indicado-
res educativos, no processo de formação humana, onde a repercussão 
do trabalho realizado pelos docentes na formação de gerações de estu-
dantes, precisa de uma análise do comportamento pedagógico desses 
profissionais, especialmente em sua ação frente às demandas socioam-
bientais, a fim de identificar os fatores que influem e/ou determinam 
sua práxis.

Um outro aspecto relevante na ação dos professores é o papel 
que exercem junto às comunidades em que atuam, na composição de 
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estratégias educacionais capazes de mobilizar a comunidade escolar em 
prol de ações socioambientais, tendo em vista que sobre seus ombros 
“repousa, no fim das contas, a missão educativa da escola, pois trabalhar 
o conhecimento sob uma ótica de significado para a vida é desenvolver 
atitudes e habilidade congruentes para que o sentido de aprender possa 
reforçar o ideário da Educação Ambiental no círculo escolar.

Sabendo que, a mudança no processo educativo precisa levar 
em conta a cultura arraigada do professor em lidar com o conheci-
mento de forma fragmentada e a própria organização do tempo de 
trabalho nas escolas. Por isso, é fundamental discutir com esses atores 
o sentido dessa proposta e a forma de traduzi-las em ações educativas 
para o bem da comunidade escolar (COIMBRA, 2006).

No entanto, Tozzoni-Reis (2008, p.58)afirma quea EA no ensi-
no formal é frequentemente tratada como iniciativa individual, como 
tema periférico das disciplinas, “são iniciativas muito tímidas, não 
existe preocupação oficial com a problemática ambiental no ensino 
superior”, para tanto, é necessário esforços na inserção da EA nos pro-
cessos de formação de professores, que se articulem aos conteúdos 
críticos e reflexivos que se pautem pela busca da autonomia, con-
tribuindo para a apropriação de uma prática pedagógica autônoma 
e consistente voltada as questões socioambientais no âmbito formal 
(GUIMARÃES, 2004).

Por outro lado, é evidente que os avanço da EA na educação 
básica, acaba responsabilizando o professor, que é colocado diante de 
exigências às quais ele responde com dificuldade e para as quais os 
cursos de formação inicial pouco contribuem. Além disso, Loureiro 
(2009), ressalta que as práticas pedagógicas que focalizam as questões 
ambientais, mostram que os professores ainda não conseguiram supe-
rar a dicotomia entre teoria e prática, para tanto, é necessário conside-
rar o conhecimento pré-existente dos alunos, como elementos funda-
mental no processo pedagógico (FREIRE, 1996).
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Diante disso, pode-se afirmar que a EA está definitivamen-
te incorporada à escola, embora de forma enfraquecida, fragilizada, 
inspirada ainda por uma concepção única e consensual. No entanto, 
a formação dos professores, junto com outros elementos que atuam 
no contexto escolar, é parte do processo de incorporação do tema no 
âmbito curricular, pois, sem que haja uma compreensão das questões 
ambientais em seus aspectos políticos, ideológicos, sociais e econô-
micos, buscando a construção de valores e atitudes, as ações tendem 
a se tornar descaracterizadas como alternativas para a renovação da 
prática pedagógica.

2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os educadores ambientais, precisam compreender a importân-
cia da educação para a cidadania planetária e consequentemente para 
um futuro sustentável, portanto, é dentro desse terreno movediço e 
complexo que o educador ambiental vai refletir sobre o sentido de sua 
ação, posicionando-se como educador e como cidadão, não apenas no 
caráter pedagógico de sua ação, mas de sua intervenção política.

A compreensão da EA pelas vivências dos educadores am-
bientais, possibilita a constituição da identidade socioambiental e 
política que consolidam as reflexões cotidianas, para tanto é preciso 
compreende-la em sua complexidade, pois a constituição do sujeito 
ecológico, sustenta a utopia que os valores ecológicos, são fundamen-
tais para manter viva a luta por um projeto de sociedade equitativa e 
sustentável. 

Diante disso, a EA enquanto tendência educacional, vislum-
bra a mediação na intencionalidade do conhecimento e transforma-
ção social, através do processo educativo, pois ao inter-relacionar 
os aspectos ambientais aos educativos, possibilita a formação de  
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educadores (as) ambientais, pautadona integrando entre sociedade e 
natureza, integrando o meio ambiente no fazer educativo.
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